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 identificar os momentos determinantes da entrada das TIC nesta escola bem como as suas relações 
com os modelos e directrizes referentes à organização escolar e curricular. Pensamos que, sendo 
esta uma das mais antigas e importantes escolas (liceus) portuguesas, as observações realizadas e as 
constatações que fazemos podem lançar luz sobre a realidade global da escola portuguesa. 
Ao analisar os registos, (nomeadamente os inventários de equipamentos) existentes na 
E.S.S.M. tendo em conta a dimensão cronológica, podemos pôr em evidência quatro momentos 
principais, a que se junta o momento presente, considerado a partir de meados da década de 
noventa. Esses momentos podem ser caracterizados da seguinte forma: 
 O primeiro, que abrange toda a segunda metade do século XIX e início do século XX, é 
marcado pela penúria de meios em correspondência à adopção do método de ensino 
tradicional;  
 O segundo, iniciado com o Estado Novo, é marcado essencialmente pela descoberta do 
cinema educativo;  
 O terceiro, iniciado na década de 60, mas apenas com afirmação na década de 80, é marcado 
pela introdução dos meios audiovisuais no ensino; 
 O quarto, iniciado em finais da década de 80 e que percorre a primeira parte da década de 90 
é marcado pela entrada da informática; 
 O quinto, em curso, está marcado pelo multimedia e pelas redes telemáticas de 
comunicação. 
 
2  Da penúria de meios e da arte de bem dizer 
 A reforma do ensino secundário proposta e promulgada por Passos Manuel em 17 de 
Novembro de 18361 estabelecia que em “cada uma das capitais dos Distritos Administrativos do 
Continente do Reino e do Ultramar, haverá um liceu que será denominado Liceu Nacional” (artº 
40) e que em cada liceu deveria haver “uma biblioteca que servirá para uso dos professores e 
alunos” (artº 67), “um jardim experimental destinado às aplicações de botânica, um laboratório 
químico e um gabinete com três divisões correspondentes às aplicações da física e da matemática, 
da zoologia e da mineralogia (artº 68). Não foi fácil  dar cumprimento a este decreto lei quer no que 
respeita aos edifícios quer ao seu apetrechamento em equipamento. Se analisarmos o regulamento 
da reforma de 1860 empreendida por Fontes Pereira de Melo2 e o prólogo da reforma do ensino 
secundário de 19053, verificamos que os legisladores têm consciência da morosidade deste tipo de 
processos. Eduardo José Coelho acentuava no prólogo referido: 
 "ninguém põe em dúvida que a educação da mocidade só pode ser bem feita em bons 
edifícios escolares, com bom material didáctico e mobiliário escolar [...], mas o estado 
dos nossos edifícios liceais é tal, o material tão pobre e o mobiliário tão antigo que bem 
pode dizer-se que, neste importantíssimo capítulo da administração escolar, pouco temos 
progredido". 
Focalizemo-nos no caso de liceu de Braga. Em relação ao edifício valeu nas circunstâncias o 
arcebispo de Braga que cedeu temporariamente parte das instalações do Seminário de S. Pedro, 
permitindo o início da actividade liceal no ano lectivo de 1840-1841. Mais tarde, em 11 de Julho de 
1845 o Liceu seria instalado no convento da extinta congregação do Oratório, funcionando nessas 
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instalações até 1921. As condições de funcionamento foram sempre precárias nos 76 anos de 
permanência nestas instalações. Do facto dá conta o reitor em carta dirigida ao Governador Civil de 
Braga em 14 de Março de 1882, ao invocar a necessidade de instalar os liceus em edifícios que 
fugissem ao "estado lastimoso", com a quase "absoluta falta de salas próprias onde se possa exercer 
as funções escolares como o ensino, a higyene, a disciplina". A situação melhora significativamente 
com a mudança do liceu em 1921 para o edifício do ex-Colégio do Espírito Santo, onde ainda hoje 
permanece, possuidor de "bons" e modernos gabinetes (laboratórios) de Físico, Química e História 
Natural4. 
 Passemos agora a considerar a temática do material didáctico no que concerne ao período a 
que nos reportamos (final do século XIX e início do século XX). O primeiro documento sobre o 
inventário do material didáctico data de 1858 e refere a existência dos seguintes meios: 27 títulos 
de livros, a maior parte constituídos por compêndios propostos e aprovados pelo Conselho do 
Liceu, 8 mapas e 5 tábuas cronológicas para as cadeiras de História, Chronologia e Geografia, 
alguns modelos para História Natural, como esqueletos e animais embalsamados, bem como alguns 
objectos para a cadeira de Introdução à Física e Química. No ano seguinte, regista-se a aquisição de 
1 lousa grande em pedra para prática de cálculo, de 1 tábua pintada de preto "apropriada à 
escripturação pratica de lingoas", de  microscópio e da câmara escura. 
O inventário do mobiliário e equipamento das salas de aula do liceu, em 1859, ajuda-nos a 
compreender o tipo de método e de pedagogia utilizada: 3 cadeiras de professor em forma de 
púlpito, 6 capachos para os pés, escarradeiras, 70 bancos para os alunos, 4 campainhas, 1 sineta, 1 
lousa grande em pedra, 1 tábua pintada de preto e 2 ampulhetas. 
Estes dados revelam a existência de um ambiente escolar parco em recursos didácticos. A 
juntar a isso, os recursos, refere-se na introdução do relatório o ano de 1882, "estão amontoados em 
armários na casa da aula e d'ali se vão tirando quando são precizos", afirmando-se ainda que "não 
se tem feito aquisição de material nos últimos cinco anos" e que de uma forma geral "o ensino 
prático é limitado pela lições teóricas". Nos anos seguintes, as entradas de relevo consistem na 
aquisição, em 1882, de 1 lanterna mágica com 24 estampas de vidro e de 1 exemplar do telégrafo, 
em 1886, recursos utilizados como objectos de demonstração para a cadeira de Física e não como 
meios de comunicação.  
Chegados aqui, poder-se-á perguntar: mas estava o ambiente social da época, em termos 
tecnológicos, mais avançado do que o descrito neste ambiente escolar? 
Silva (1998), considera que na época o desenvolvimento tecnológico começava a alastrar 
pela Europa e a dar passos consequentes e decisivos no domínio dos media de comunicação, 
nomeadamente no registo da imagem, do som, do scripto e das telecomunicações, processos que 
possibilitaram a emergência da comunicação de massas5.  O cenário tecnológico da época, pode ser 
ilustrado  com as palavras de Eça de Queirós, que na obra as Cidades e as Serras nos descreve a 
habitação parisiense de Jacinto - o espaço "202"-: elevador, calorífero, biblioteca, telégrafo, 
telefone, máquina de escrever, máquina de calcular, penas eléctricas, fonógrafo, conferençofone... 
(Queirós,1995:47-52). Considerando então o ambiente escolar da época, em termos de recursos 
comunicacionais, verificamos que este não acompanhava o desenvolvimento tecnológico. O 
ambiente escolar deste período era de penúria de recursos e traduzia o predomínio do método 
pedagógico tradicional verbalista, ou seja, como se afirmava no relatório do ano de 1882, de uma 
forma geral o ensino prático esteja limitado pela lições teóricas. Importa, contudo, esclarecer que a 
opção pelas lições teóricas decorre directamente das disposições metodológicas que aparecem  
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claramente espelhadas nos regulamentos das reformas da época: verbalistas, abstractas e 
mnemónicas, baseadas na exposição pelo professor, na repetição pelo aluno, em exercícios e 
correcção - que segundo expressão formulada por Ferreira Deusdado em 1877 constituem um 
método catequético "em que se sobrecarrega esterilmente a memória do aluno com grave prejuízo 
doutras faculdades" (in Rocha, 1984:350).  
 A aceitação deste método tradicional é uma constante nas diversas reformas escolares do 
século XIX, ainda que apareça "aperfeiçoado" pelas ideias herbatianas6 de matematizar a 
pedagogia, conferindo ao magistercentrismo uma espécie de base científica (Gilbert, 1986:51): 
ensinar com lógica, em dar por consequência lições bem preparadas, em fazer repetir e depois 
aprender e finalmente controlar7.  
As disposições metodológicas, com relevância para a utilização do discurso verbalista, 
aparecem reiteradas nos diplomas da reforma João Franco-Jaime Moniz em 1894 e 1895. Afirma-se 
no regulamento geral do ensino secundário de 14 de Agosto de 1895 (nº 2 do art. 22º)8 que "o lyceu 
não tem o dever de formar oradores", mas segue-se um articulado completo sobre a 
operacionalização da arte de expor e de interrogar. Contudo, torna-se interessante observar que o 
ponto 1 do art. 22º do mesmo regulamento estabelece que o primeiro meio para a transmissão de 
conhecimento materiais deve ser a presença dos objectos e o segundo meio a sua representação 
gráfica. Isto é, pela valorização da presença dos objectos começa a defender-se o ponto de vista que 
o ensino deve ter um carácter intuitivo, tendendo a desenvolver o poder de observação dos alunos, 
rejeitando-se a memorização mecânica. Em conformidade, afirma-se: 
“ensino secundario de pouco servirá se os professores tomarem por ponto de partida o 
resultado da abstracção mental, e o doutrinarem aos alumnos antes de os haverem 
encaminhado, pelo estudo dos elementos de que elle proveiu, até a possibilidade de o 
perceberem por si mesmos”.  
 
O problema consiste nas expressões "em regra" e "quando possível", o que dada a penúria em 
recursos dos liceus, leva a que Agostinho de Campos afirme em 1911 (in Rocha, 1984:236): 
 "[...] Mas, na oficina miserável [os liceus], também não havia ferramenta [...]. Mandavam-
no [ao professor] ensinar geografia sem mapas, química sem drogas, física sem aparelhos, 
numa casa sem higiene, sem luz e sem espaço".  
 
 
Estas disposições metodológicas, orientadas para os métodos expositivo e interrogativo, 
aparecem ainda explicitadas com clareza na reforma de 19179, desaparecendo dos decretos ou 
regulamentos liceais posteriores, mas emergindo nos programas, até aos nossos dias, de um modo 
mais ou menos implícito, sob a forma de instruções metodológicas, programáticas ou observações.  
 Neste ambiente escolar em que o método verbalista (“a arte de dizer”) tem a primazia, não 
admira que a atenção que os documentos das reformas dedicam aos recursos didácticos seja muita 
genérica ou até omissa e que a situação das escolas seja de penúria. Com efeito, o método 
tradicional exige pouco material, necessita apenas da existência de cadeiras e mesas.  
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 A presença do livro, pela constituição progressiva da biblioteca liceal, constitui, neste 
período, o único facto de verdadeiro relevo, emergindo como um meio de ensino-aprendizagem 
privilegiado para consulta de professores e alunos. Se, em 1858, o liceu contava apenas com um 
fundo documental constituído por 27 títulos, num total de 75 exemplares, na sua maioria adquiridos 
para a função de compêndio (manual escolar), já em 1886 contava com 125 títulos num total de 346 
exemplares. Começava a constituir-se uma verdadeira biblioteca com a aquisição periódica de 
livros, efectuada quase em todos os anos, contando-se actualmente com um fundo documental 
constituído por cerca de 60.000 livros. 
Desde o ano de 1886 até 1928 todas as páginas do inventário de recursos da escola estão em 
branco, sinal evidente da perturbação de carácter político, económico e social vivida desde o 
ultimato inglês, particularmente durante o período da 1ª República, tendo degenerado em profunda 




3  Do cinema educativo à expansão do audiovisual 
 Nos inícios do século XX, o ambiente positivista e as ideias da Escola Nova, davam um 
novo tom à pedagogia conferindo-lhe um pendor mais intuitivo-indutivo de modo a desenvolver o 
poder de observação dos alunos. Deste facto, dá conta o Reitor do Liceu Sá de Miranda na sessão 
de abertura do ano lectivo de 1909/1910, quando afirma: 
"É preciso oferecer à juventude, não a sombra das coisas, mas as próprias coisas que 
impressionam os sentidos e a imaginação. Deste mesmo pensar são outros eminentes 
pedagogos, como Pestalozzi e Froebel, o creador dos Kindgarten ou jardins de infância, 
pois reputaram o estudo das ciências como o melhor processo de aplicar o método directo 
e intuitivo à instrução dos alunos"
11
. 
Os regulamentos das Reformas acompanhavam estas ideias. Na reforma de 1918 do governo 
de Sidónio Pais determinava-se que os liceus deveriam ter, para além dos outros recursos e meios já 
definidos em reformas anteriores (como biblioteca e laboratórios para trabalhos práticos de 
química, física, mineralogia e geologia, ciências biológicas e geografia), uma das salas adaptada a 
salão cinematográfico12. 
 Desta forma, reconhecia-se a necessidade de aplicar o cinema na escola, posição defendida a 
nível teórico por alguns autores, como observam Fernandes (1967) e Moderno (1984). Consideram 
estes investigadores que autores como Adolfo Lima, na  obra "Educação e Ensino" de 1914, têm 
uma posição de abertura quando pensam ser importante “convidar o aluno a explicar e dar o seu 
parecer sobre o que viu, ouviu, leu ou fez”. Moderno (1984:165) refere também que António 
Ferrão, em 1922, numa memória intitulada "O Teatro e o Animatógrafo na Educação" em jeito de 
ensaio de educação moral e metodologia pedagógica “previa já a força do cinema no processo de 
comunicação pedagógica e a sua utilização no ensino da História, da Geografia, das Ciências 
Naturais, etc.” , ao considerar que por meio do cinema tudo se pode ensinar, concluindo que a 
exibição de fitas, precedida ou acompanhada de prelecções, vale muito mais que a leitura de 
centenas de páginas de obras de história ou a audição de muitas dezenas de lições e descrições 
verbais.  
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Considera também Moderno (1984:167) que foi com a intervenção de Vasconcelos e Sá 
(1954), proferida no decurso do IV Congresso Pedagógico do Ensino Secundário Oficial realizado 
em Braga em 1930, que surgiu uma das mais valiosas contribuições para a utilização do cinema na 
escola portuguesa. Nesta sua intervenção, o autor teoriza sobre as vantagens da mensagem visual 
sobre a mensagem oral, rebatendo ainda as críticas formuladas sobre a criação de uma situação de 
passividade intelectual e de facilidade, afirmando:  
 
"na falta de um objecto ou ausência de um fenómeno, só deles se pode ter uma ideia 
exacta desde que se tenha a sua fiel expressiva representação, porque, por mais completa 
e perfeita que seja a descrição verbal ou escrita, ela nunca nos poderá dar uma ideia 
exacta e clara de um objecto, sobretudo se ás três dimensões que fixam a sua figuração 
no espaço, juntarmos uma quarta - o tempo - que a faz variar constantemente de posição 
e de aspecto" [...] "se os conhecimentos adquiridos pela passagem de um filme se obtêm 
com facilidade é isso uma manifestação incontestável de superioridade do uso de um 
método que, juntando o esforço visual ao intelectual, o torna atraente, vivo [...]. E se tais 
conhecimentos são adquiridos mais rapidamente, é porque a observação pode recair 
imediata e precisamente sobre o objecto que se quis focar, sem que a criança perca e 
fatigue a sua atenção em mil outros detalhes que na natureza, na vida ou na observação 
directa, acompanham e cercam o fenómeno ou o objecto" (Vasconcelos e Sá, 1954:95 
e101). 
 
A finalizar a sua intervenção, Vasconcelos e Sá propõe que sejam adoptadas medidas 
concretas sobre a utilização do cinema na educação, de entre as quais se destaca a criação de uma 
comissão de técnicos de pedagogia e de cinematografia com a finalidade de adquirir filmes 
escolares, obtidos no estrangeiro e em Portugal, bem como o estudo e organização de um plano de 
filmes escolares educativos pela abertura de concurso entre as produtoras nacionais. 
Estas teorizações em torno da utilização do cinema na educação tiveram consagração legal 
em vários diplomas. Ainda em 1918, no já referido diploma da reforma da instrução secundária de 
1918; na lei nº 1748 (de 16 de Fevereiro de 1925) determinava-se a obrigatoriedade dos 
cinematógrafos de Lisboa e do Porto realizarem "duas vezes por mês uma sessão cinematográfica 
educativa, de hora e meia, na qual terão admissão gratuita as crianças das escolas primárias oficiais, 
acompanhadas de um professor de cada escola" (art. 2º). À época, a responsabilidade da escolha 
dos filmes pertencia à Direcção Geral do Ensino Primário e Normal, passando mais tarde (em 
1927) para a alçada da Inspecção Geral dos Teatros. Esta passagem de selecção de filmes para uma 
entidade extra-pedagógica logo no início do Estado Novo (pela lei nº 13564 de 6 de Maio de 1927, 
artº 137) mostra até que ponto o processo já não era necessariamente educacional, mas que visava 
sobretudo exercer um controle político, conforme nos diz Fernandes (1967), ideia amplamente 
corroborada em trabalhos de investigação recente sobre a utilização do cinema como “propaganda 
original” do Estado Novo (Torgal, 2000). 
Mais tarde, é publicado (em 1932) um decreto que criava a Comissão do Cinema Educativo 
com o objectivo de "promover e fomentar nas escolas portuguesas o uso do cinema como meio de 
ensino e de proporcionar ao público em geral a apreensão de noções úteis das ciências positivas, 
das artes, das indústrias, da geografia e da história (art. 1º)13. No preâmbulo deste diploma 
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reproduzem-se ideias defendidas, como se afirma, por "pedagogistas célebres", que dão conta da 
excessiva visão optimista que se vivia na altura e que porventura constitui um conseguido slogan 
de marketing que qualquer tecnolatra - de qualquer época histórica e sobre qualquer tipo de 
tecnologia - teria orgulho em criar e utilizar14: "não virá longe o dia em que a tela substitua nas 
escolas o quadro negro... uma bobina de película vale mais do que uma prelecção".  
 A tradução prática da utilização do cinema no Liceu Sá de Miranda teve lugar em finais dos 
anos vinte do século XX com a aquisição de uma máquina cinematográfica, para filmes mudos, 
instalada no salão de reuniões e festas da escola, onde também funcionava o teatro. Com efeito, o 
inventário do ano de 1928, refere a existência desta aparelhagem (a par da entrada de outros meios 
como quadros com fotografias e de “linguaphone” com discos para Inglês e Francês) e mais tarde, 
no inventário de 1936, é referida a aquisição do equipamento sonoro adequado para a máquina 
cinematográfica, adquirindo-se em 1938 uma nova aparelhagem  de cinema, tipo médio, sonora, 
com ecrã e altifalantes.  
A descoberta da utilização pedagógica do cinema constituiu um poderoso catalisador para o 
apetrechamento do liceu com novos meios de natureza audiovisual, processo que se iria 
desenvolver de modo contínuo nos anos seguintes. Logo em 1934, o inventário regista a presença 
de várias novidades: fonógrafo, grafonola, colecções de discos, microfone e telefone (no domínio 
do audio); lanternas de projecção, ecrã, diapositivos, máquina fotográfica e reforço em quadros de 
parede e mapas (no domínio da imagem). Também no domínio dos meios de natureza scripto, 
houve a entrada de novidades como as máquinas de escrever (dactilografia) e de impressão (em 
1928), a par do reforço significativo em quadros negros e livros, abrangendo estes, em 1934, o 
quantitativo de 3.074 exemplares. 
Não obstante as interrogações que nos podem merecer as ideias expressas sobre a utilização 
do cinema na escola - optimismo exagerado e o factor de “propaganda” ideológica” - a atitude 
estabelecida em torno da utilização do cinema constituiu um poderoso catalisador para a entrada de 
outros audiovisuais na escola e para a definição de uma política nacional neste domínio, formulada 
nos inícios da década de 60, um pouco à semelhança do que acontecia na Europa do pós-guerra. 
 
 4  Os meios audiovisuais no ensino 
Em 1963 é criado pelo ministro Galvão Teles o Centro de Pedagogia Audiovisual (CPA) 
com o objectivo de "proceder ao estudo e experimentação dos processos audiovisuais, 
designadamente o cinema, projecção fixa, rádio, gravação sonora e televisão, nas suas aplicações de 
ensino e à educação e bem assim estimular e coordenar essas aplicações e fazer a apreciação dos 
seus resultados"15. 
Em 1964, o mesmo ministro cria o Instituto de Meios Audiovisuais no Ensino (IMAVE) 
com a finalidade de "promover a utilização, a expansão e o aperfeiçoamento das técnicas 
audiovisuais como meios auxiliares de difusão do ensino e da elevação do nível cultural da 
população"16. Aparece, assim, pela primeira vez, a expressão "meios audiovisuais no ensino", 
reportada a uma série de instrumentos que poderiam facilitar a actividade lectiva dos professores. 
Porém, na prática, este Instituto preocupou-se quase essencialmente com a emissão de programas 
de rádio e televisão com finalidade escolar, estando-lhe associado a Telescola, designação alterada 
em 1968 para Ciclo Preparatório TV (CPTV)17. 
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 Passados cinco anos, em 1969, fez-se a revisão do diploma que criou o IMAVE. De 
Instituto de Meios Audiovisuais de Ensino passou, com as mesmas iniciais, a designar-se Instituto 
de Meios Audiovisuais na Educação. Embora mantendo quase os mesmos objectivos, há uma 
tentativa para alargar o seu âmbito de acção, tornando-o mais amplo e integrador - educação em vez 
de ensino -, referindo-se que as emissões dos programas visam a educação permanente dos 
indivíduos que não prossigam estudos para além da escolaridade obrigatória e são destinadas a 
manter e ampliar as bases culturais adquiridas, bem como a satisfazer interesses de nível cultural 
mais elevado18. 
Em 1971, o ministro Veiga Simão reforma o IMAVE e surge no seu lugar  o Instituto de 
Tecnologia Educativa (ITE) que se "ocupará de aplicar as técnicas modernas, nomeadamente 
audiovisuais a todos os sectores educativos"19. O ITE, para além de se ocupar com a modalidade 
escolar da Telescola (e do Ano Propedêutico em 197720) teve também como função a produção e 
difusão de material audiovisual de apoio a algumas necessidades didácticas escolares. O ITE foi 
extinto em 1988 com a criação, de facto, da Universidade Aberta (D.L. nº 444 de 2/12/88) que 
passou a integrar os recursos que estavam afectados ao ITE. Em consequência, o sub-sistema da 
Telescola/CPTV passou a funcionar integrado na rede do sistema de ensino preparatório regular, 
dependente da tutela da Direcção-Geral dos Ensinos Básico e Secundário, substituindo-se as 
emissões de televisão pela leitura de videocassetes, apetrechando-se, para o efeito, todos os postos 
de Telescola com leitores de vídeo. Em 1991, este sub-sistema passou a designar-se Ensino Básico 
Mediatizado. 
A criação e implantação destes Institutos constituiu o arranque e a primeira  intervenção 
institucional da área das Ciências de Educação que, um pouco por todo o mundo, se convencionou 
designar por Tecnologia Educativa (TE): forma sistémica de conceber, realizar e avaliar o processo 
de ensino-aprendizagem em função do recurso a sistemas tecnológicos de informação e 
comunicação para o processamento da aprendizagem. Em Portugal  a TE conheceu uma forte fase 
de afirmação na segunda metade da década de 70 e durante toda a década a década de 80 com a sua 
integração nos planos curriculares dos Cursos de Formação de Professores, atingindo uma fase de 
consolidação e de desenvolvimento sustentado na década de 90 com a criação de cursos de 
Mestrado neste domínio (Blanco & Silva, 1993; Chaves & Dias, 1993).  
Vejamos o reflexo prático da definição destas políticas sobre a integração dos meios 
audiovisuais no ensino, ilustrado através da realidade do Liceu Sá de Miranda. 
Curiosamente, durante a década de 60, período de vigência do IMAVE, não há registo de 
nenhuma entrada significativa de qualquer meio ou recurso tecnológico no Liceu Sá de Miranda. 
Os inventários apenas registam a entrada de livros. Apenas na década de 70, já sob a orientação do 
ITE, está registada a entrada de um copiógrafo (em 1971), de um projector de filmes fixo e 
diapositivos (em 1972) e de um episcópio (em 1976, adquirido pela Escola). Este fraco movimento 
nas entradas de material audiovisual comprova que a dedicação central e principal dos Institutos 
girava em torno das emissões de programas da Telescola (Ciclo Preparatório TV) e parece 
evidenciar os prejuízos para as escolas decorrentes da  definição de uma política educativa  
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fortemente centralizada. Ajustam-se por inteiro as palavras formuladas no relatório das actividades 
do liceu Sá de Miranda no já longínquo ano lectivo de 1912-13: "porque Lisboa não tem olhos para 
ver, nem ouvidos para ouvir, nem alma para sentir o que se passa tão longe, nas províncias"
21
. 
 Foi necessário esperar pela década de 80 para se observar a entrada de novos22 meios 
audiovisuais na escola. Vários factores concorreram para este facto, tais como:  
 A inclusão nos programas de indicações metodológicas sugerindo a aplicação de métodos 
activos, indutivos e experimentais, baseadas no princípio didáctico da participação do 
aluno na construção do saber, base da noção da aprendizagem significativa;  
 A inserção nos programas de algumas disciplinas de conteúdos programáticos 
relacionados com a temática da comunicação;  
 As iniciativas ("reivindicações") tomadas pelos professores formados nas Universidades 
"Novas" em Licenciaturas em Ensino
23
, com formação em Tecnologia Educativa, junto 
dos Conselhos Directivos e de outras instâncias para que as escolas dispusessem de meios 
adequados aos modernos métodos de ensino;  
 A valorização que a problemática dos meios de comunicação social (constituídos na 
chamada "escola paralela") começa a adquirir junto dos responsáveis do sistema 
educativo, estabelecendo-se a opinião que a escola deveria preparar os jovens para viver 
num mundo dominado pelas imagens, as palavras e os sons. As perspectivas de Educar 
para os media e Educar com os media passaram a constituir princípios orientadores a 




Em Portugal, e reflectindo as ideias expostas em vários textos construídos sobre os 
auspícios das Nações Unidas através da UNESCO, foram elaborados dois importantes 
documentos preparatórios no domínio da Tecnologia e Comunicação Educativa, integrados nos 
trabalhos da reforma educativa conduzidos nos anos de 1986-88. A Proposta Global da Reforma 
apresentada em 1989 incluía, no âmbito do plano da reorganização curricular e pedagógica, três 
programas de execução que valorizam especialmente a implementação da Tecnologia Educativa 
no sistema educativo (CRSE, 1989): o projecto Minerva, lançado em 1985, e o início em 1990 
dos programas PRODEP (Programa de Desenvolvimento Educativo para Portugal), co-
financiados pela Comunidade Europeia
25
. 
Em correspondência a estas perspectivas, no inventário da, agora designada, 
Escola Secundária Sá de Miranda observa-se a entrada de novas tecnologias, de forma 
ainda muito tímida na primeira metade da década de 80, mas conhecendo um significativo 
reforço na parte final década, com continuidade na seguinte. Assim, em 1981 verifica-se a 
aquisição do retroprojector (meio indicado na altura pela escola à Direcção Geral de 
Equipamento Educativo como primeira prioridade para aquisição), do gravador de som portátil e 
da  máquina fotocopiadora; em 1983 do televisor e em 1984 do primeiro computador (ZX 
Spectrum).  
O apetrechamento reforça-se a partir de 1987, com a envolvimento da escola em vários 
Projectos: em 1987 no Projecto Minerva, tendo-lhe sido atribuída 3 computadores (Amstrad) e 
impressoras; em 1990 no Projecto IVA - Informática para a Vida Activa26- com a entrada de 4 
computadores (Unisys) e 2 impressoras; ainda em 1990 no concurso "Desenvolvimento da Rede de 
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 Mediatecas das Escolas do Ensino Básico e Secundário" do programa PRODEP, tendo neste âmbito 
adquirido, em 1991, 3 gravadores de vídeo (o leitor já existia desde 1988) e 1 câmara vídeo, em 
1993. 
Estamos, portanto, perante um período de maior sensibilidade à questão da integração na 
escola de recursos didácticos / tecnologias de informação e comunicação como forma de 
diversificar os discursos e as práticas pedagógicas. 
Observamos pela análise dos inventários de registo da chegada à escola de meios 
audiovisuais, como a televisão e o vídeo, que esta é contemporânea da chegada da informática. No 
entanto, como a introdução de meios informáticos na escola foi objecto do projecto Minerva, “o 
primeiro e o mais relevante projecto nacional para a introdução e investigação das tecnologias da 
informação e da comunicação nos ensinos básico e secundário” como reconheceu a Comissão de 




5 A informática no ensino 
O Projecto Minerva (Meios Informáticos No Ensino: Racionalização, Valorização, 
Actualização), foi lançado em finais de 1985 com a finalidade de conduzir à "introdução, de forma 
racionalizada, dos meios informáticos no ensino não superior, num esforço que permita valorizar 
activamente o sistema educativo em todas as suas componentes e que suporte uma dinâmica de 
permanente de avaliação e actualização de soluções"27. O Projecto tinha como principais objectivos:  
“apetrechar as escolas com equipamento informático; formar professores e formadores de 
professores; desenvolver software educacional; promover investigação sobre a utilização 
educacional das TIC; potenciar as TIC como instrumento de valorização do espaço escolar; 
desenvolver o ensino das TIC para a inserção na vida activa” (RAPM, 1994:19). 
No que respeita ao apetrechamento as metas compreendiam a “cobertura de cerca de 25 % 
das escolas do 1º Ciclo de Ensino Básico e a participação de todas as escolas do 2º e 3º Ciclos de 
Ensino de Ensino Básico e Secundário” (idem:19). Ora, os resultados da implementação indicam 
que se ficou um pouco longe dos objectivos inicialmente traçados: apenas 4% das escolas do 1º 
Ciclo, 40 % das escolas preparatórias e 60% das escolas C+S e secundárias foram efectivamente 
objecto de cobertura. Em média, as escolas do 1º ciclo foram equipada com 1 ou 2 computadores e 
as escolas dos outros níveis de ensino com 4 a 6 computadores (idem:20). 
Como já referimos, no âmbito do Projecto Minerva a Escola Secundária Sá de Miranda foi 
apetrechada com 7 computadores (sendo 4 destinados directamente ao Projecto IVA). Se 
considerarmos que a Escola na altura tinha uma população de cerca de 3 mil alunos, 200 
professores e 70 funcionários e se avaliarmos esta questão pelo lado estatístico (como sejam os 
rácios por alunos, professores e número de turmas) o resultado não é  famoso. No entanto, 
entendemos que na análise dos impactos do Projecto Minerva deve prevalecer uma visão 
qualitativa, no âmbito da qual se podem salientar os aspectos seguintes, também apontados por 
(Ponte, 1994 e RAPM, 1994): 
 
 
246 Aspectos económicos, políticos e sociais das TIC na educação e na formação
  
Verifica-se que pela primeira vez e de uma forma sistemática os computadores passaram a 
integrar gradualmente o quotidiano das escolas portuguesas. Verifica-se uma incidência na reflexão 
e utilização, não apenas no domínio do ensino da informática, mas em questões curriculares e 
pedagógicas tendo em vista o uso do computador como instrumento tecnológico de apoio ao 
processo de ensino-aprendizagem das várias disciplinas. 
 Desenvolve-se a criação de uma rede telemática entre professores e escolas, iniciando-se o 
processo da sua aplicação nas escolas do ensino não superior (Lopes, 1994). Verifica-se um esforço 
de formação de professores na utilização dos computadores, fazendo com o tecnofobia que existia 
na altura fosse gradualmente ultrapassada por muitos professores;  
Promove-se e desenvolve-se uma sensibilidade para a inovação pedagógica – “a cultura 
Minerva”, como designam os autores do relatório de avaliação (idem: 70) – alicerçada na análise 
crítica do ensino-aprendizagem e na envolvência em trabalho de grupo e actividades 
interdisciplinares.  
Em síntese, o Projecto MINERVA esteve longe de solucionar todos os problemas inerentes 
à introdução das TIC na educação, mas lançou as bases para novos desenvolvimentos das escolas no 
domínio das TIC. Em sequência da reorganização dos planos curriculares do ensino secundário, 
aplicados experimentalmente no ano lectivo de 1990-91 e generalizados em 92-93, a Escola lançou 
Cursos Tecnológicos na área da Informática e de Serviços Comerciais (em que a informática tem 
uma forte valência) e reforçou nos Cursos Gerais a oferta da disciplina de ITI (Introdução das 
Tecnologias de Informação). Em conformidade, a Escola reorganizou os seus recursos informáticos 
existentes, adquirindo, entretanto, novos equipamentos, de tal modo que conta hoje, para este efeito 
curricular, com 5 salas/laboratórios de informática, contendo, no conjunto 45 computadores.  
 
6 O “multimédia” e as Redes de Comunicação 
Desde finais década de 80 que se anunciavam profundas mudanças nas tecnologias de 
comunicação. Pelo aperfeiçoamento dos microprocessadores, pelo uso da fibra óptica e pela 
digitalização da informação, estabeleceu-se uma aliança estratégica entre o audiovisual, a 
informática e as telecomunicações, anunciando “o fim dos guetos tecnológicos e a constituição de 
uma rede comunicativa universal” (Silva, 1998:162). Estava em curso o que se entende hoje ser 
uma verdadeira revolução tecnológica no domínio das TIC, de tal modo que falar hoje em 
Sociedade da Informação passou a ser uma expressão de uso corrente para identificar o novo tempo 
civilizacional e tecnológico. O computador Multimedia é o exemplo de máquina que combina texto, 
voz e imagem e a Internet é o exemplo da rede global de comunicações que não pára de penetrar 
nas nossas vidas, colocando-nos a viver num novo mundo comunicacional que, a exemplo da 
penetração noutros sectores do universo sociocultural, também poderá ter importantes reflexos na 
ecologia educacional (Silva, 2000).  
A Unesco, em relatório elaborado em 1996 sob a coordenação de Jacques Delors reconhece 
o potencial educativo das TIC para constituir a Escola numa Sociedade Educativa, preconizando, 
em consequência, que “os sistemas educativos devem dar resposta aos múltiplos desafios das 
sociedades da informação, nas perspectivas dum enriquecimento contínuo dos saberes e do 
exercício duma cidadania adequada às exigências do nosso tempo” (Delors, 1996:59).  
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Em conformidade, a generalidade dos países desenvolvidos, e em particular os países da 
União Europeia, lançaram uma série de iniciativas neste domínio. 
Em Portugal, no que respeita ao sistema educativo foram lançados dois programas, entre 
outras iniciativas, que nos parecem particularmente relevantes: o Programa Internet na Escola e o 
Programa Nónio Século XXI. A Escola Secundária Sá de Miranda está incluída na rede de escolas 
de ambos estes projectos. Antes de abordarmos a incidência destes projectos na E. S. S. M., faremos 
uma breve resenha das intenções dos respectivos Programas que, tendo surgido respectivamente em 
1996 e 1997, à data de redacção deste texto, estão ainda em pleno funcionamento. 
O Programa Internet na Escola insere-se na iniciativa nacional para a Sociedade da 
Informação coordenada pelo Ministério de Ciência e da Tecnologia e contempla a instalação na 
biblioteca/mediateca de todas as escolas de um computador com capacidades multimédia e ligado à 
Internet, através da Rede Ciência, Tecnologia e Sociedade (RCTS). O processo iniciou-se em 
meados do ano de 1997 e, se no início apenas contemplava as escolas do 5º ao 12º ano, neste 
momento (no ano 2000) abrange também as escolas do1º Ciclo. Para apoiar o desenvolvimento da 
rede comunicativa e educativa, o programa lançou e desenvolveu a Unidade de Apoio à Rede 
Telemática Educativa (uARTE) que tem vindo a estimular o uso da rede, nomeadamente através das 
actividades desenvolvidas e dos conteúdos existentes no seu Web Site. 
O Programa Nónio – Século XXI é uma iniciativa do Ministério da Educação lançada em 
Outubro de 1996
28
. com o objectivo de apoiar e adaptar o desenvolvimento das escolas às novas 
exigências colocadas pela Sociedade de Informação: exigências de novas infra-estruturas, de novos 
conhecimentos e de novas práticas. O programa comporta 4 subprogramas:  
1. Aplicação e desevolvimento das TIC no sistema educativo;  
2. Formação de professores em Tecnologias de Informação e Comunicação;  
3. Criação e desenvolvimento de software educativo;  
4. Difusão da informação e cooperação internacional. 
No que ao primeiro sub-programa diz respeito, foram lançados dois concursos a nível 
nacional, tendo por objectivo a apresentação da apresentação ao Programa por parte das escolas de 
projectos de intervenção no âmbito da aplicação TIC à educação: o primeiro em 1997 e o segundo 
em 1998, contemplando 431 projectos de escola para 798 escolas sede e associadas (Nónio XXI, 
1999).  
Vejamos então como se processou a aplicação destes Programas na Escola Sá de Miranda. 
Em 1997, pela aplicação do Projecto Internet na Escola foi instalado na biblioteca um computador 
multimedia, efectuando-se a ligação à Internet e dando-se início à construção da homepage da 
Escola, cujo endereço é: http://www.esec-sa-miranda.rcts.pt . Em 1998, a Escola apresentou ao II 
Concurso Nacional do Programa Nónio um projecto intitulado "Projecto Comunicação para a 
Humanização"
29
, o qual foi financiado com 6.280.000$00 (ESSM, 1998). 
O projecto surge como a oportunidade de criar “condições para uma permanente sintonia 
entre as diversas estruturas e os diferentes intervenientes da vida escolar, de forma a inibir a 
despersonalização e desumanização e fomentar o completo conhecimento da realidade “escolar” e a 
consciência de a ela pertencer” (ESSM, 1998:3). Para o efeito, os responsáveis do projecto, através  
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da proposta da criação de uma estrutura física com 12 computadores ligados à rede e da re-
organização do sistema informático já instalado na escola, definiram um conjunto de actividades 
com incidência curricular, organizacional e informacional, entre as quais se destacam: 
desenvolvimento da homepage da escola; desenvolvimento da Intranet para comunicação interna 
entre vários serviços; formação de professores e alunos na edição electrónica e na linguagem de 
programação HTML (Hipertex Mar-kup Language); edição electrónica do jornal escolar; 
sensibilização dos professores e alunos para a utilização educativa da rede e desenvolvimento de um 
processo de automatização de diversas funções administrativas e organizacionais da escola, 
acessível através da instalação de quiosques multimedia na escola. 
Decorridos dois anos de implementação do projecto, e sem abordarmos os impactos de 
carácter pedagógico e organizacional, é possível alterações significativas a nível das infra-estruturas 
e dos recurso tecnológicos disponíveis (Fernandes, 2000): 
 
 Criação da Sala Nónio: 5 computadores multimedia, ligados à Internet; 
 Criação da Sala de Acesso Livre: 13 computadores (3 multimedia), ligados à Internet; 
 Sala de Professores: aumento de 1 para 7 computadores, estando 5 ligados à Internet; 
 Sala do Conselho Executivo: aumento de 1 para 3 computadores; 
 Laboratórios de informática: montagem de 2 novos laboratórios (salas de aulas para Cursos 
tecnológicos e disciplina de ITI), passando a escola a contar com 5 laboratórios (45 
computadores); 
 Serviços administrativos: aumento de 4 para 13 computadores (1 por serviço). 
 Aquisição de um computador portátil para apoio móvel às salas de aula; 
 Aquisição de projector multimedia e outro equipamento, como: impressoras, scanners, zip-
drive; 
 Reformulação da rede interna (Intranet) e externa (Internet); 
 Início do estudo do processo de automatização a nível funcional da escola, tais como: 
efectuar matrículas, consultar informação, efectuar pagamentos (bar, papelaria, etc.). 
 
Sobre a utilização destas infras-estruturas por parte de alunos e professores, considera 
Fernandes (2000) que cada computador regista uma ocupação média diária de 6 a 7 horas por parte 
dos alunos, com actividades de livre desenvolvimento (sendo o IRC – Internet Real Chat - uma das 
modalidades mais preferidas) e com actividades de incidência em trabalhos escolares, e no que 
respeita aos professores constata-se que cerca de 10% usa com alguma regularidade a Internet para 
pesquisa de informação e para comunicar através do correio electrónico e que a maioria passou a 
utilizar a informática (pelo menos para a realização dos exercícios de avaliação), começando a 
demonstrar curiosidade e a tomar consciência das potencialidades que as TIC proporcionam ao 
desempenho das actividades educativas. 
Este é o registo possível sobre as actividades e resultados decorrentes destes 
projectos/programas em curso na ESSM, contudo, esperámos a breve prazo poder ampliar o registo 
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 que vimos fazendo sobre os recursos, as condições de utilização e o impacto educacional das TIC 
nesta instituição.  
 
7 A modo de síntese: o peso curricular da Tecnologia Educativa 
A análise global que fizemos relativa à integração das TIC na escola permite-nos efectuar 
uma avaliação sobre o peso que a Tecnologia Educativa, tal como a entendemos (“forma sistémica 
de conceber, realizar e avaliar o processo de ensino-aprendizagem em função do recurso a sistemas 
tecnológicos de informação e comunicação para o processamento da aprendizagem”), tem na 
organização escolar e curricular. 
O primeiro aspecto que se observa é que o processo de integração das TIC na escola é lento 
e moroso, surgindo com muito atraso em relação às dinâmicas sociais. Exceptuando o livro, que já 
tinha vencido a resistência que lhe fora movida, a entrada na escola de qualquer novo meio, 
sobretudo daqueles cujo veículo de comunicação é o audiovisual, acontece cerca de vinte anos após 
surgir na esfera social. O cinema, por exemplo, entra na escola apenas na década de trinta do século 
XX quando nos inícios do século já atraía multidões, e a televisão apenas na década de oitenta 
quando nos anos sessenta já representava o meio de comunicação social por excelência. Mais 
recentemente, este fenómeno tem-se modificado. Os tempos entre a comercialização dos 
computadores pessoais na sociedade e a sua entrada na escola, bem como das redes telemáticas 
(como a Internet), encurtaram-se sensivelmente. Sucede ainda que em muitas situações o primeiro 
contacto dos utilizadores (professores e alunos) com estas tecnologias dá-se na escola, já que a taxa 
de penetração doméstica ainda é muito débil. A escola assume-se deste modo como factor de 
correcção de assimetrias sociais, permitindo uma igualdade de acesso à tecnologias. 
O segundo aspecto que a análise evidencia é que as tecnologias são um elo frágil do sistema 
educativo. Ao longo dos tempos, se o discurso teórico apontava para a necessidade de se equiparem 
as escolas com meios, na prática o que se verifica é atrasos, problemas na criação de infra-
estruturas adequadas e que o apetrechamento é manifestamente insuficiente face às necessidades e 
aos potenciais utilizadores. Dois breves exemplos, da actualidade: o programa Nónio abrange 798 
escolas num total de 14083 (Nónio XXI), representando uma cobertura de 6%; e no caso particular 
da Escola Secundária Sá de Miranda há 19 computadores para 1891 alunos, representando tais 
números um rácio de 1 computador para cerca de 100 alunos. Estes valores indicam-nos o quanto 
há ainda a fazer para se atingir o rácio de 1 computador para 10 alunos advogado pelo actual 
governo no quadro da iniciativa nacional da criação da “Sociedade de Informação para Todos”, 
propósito que vem ao encontro do programa da União Europeia “E-Europa: Sociedade de 
Informação para Todos”30.  
O sucesso de integração/utilização das TIC na escola e nas práticas educativas, para além do 
apetrechamento, passa por uma estratégia de amplo alcance, cujas linhas de orientação assentam 
em três vectores: a integração no contexto do projecto educativo e curricular; a formação dos 
professores; a criação de dispositivos eficientes de manutenção e de animação dos sistemas 
tecnológicos (Silva, 1998a). Como estes aspectos não têm sido levados em conta de forma 
combinada e sistémica, não são de estranhar as conclusões sobre a reduzida utilização e integração 
no discurso pedagógico das tecnologias e das formas comunicacionais áudio-scripto-visual-
informática-multimédia que lhes estão associadas, facto comprovado em investigações efectuadas 
por Silva (1998), Bento et al. (1992), Moderno (1993) e Vilela (1995).  
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Nesta última investigação, que incide nas eventuais modificações da interacção 
comunicativa no acto de ensino-aprendizagem face às orientações metodológicas em torno da 
aprendizagem significativa propostas na Reforma Curricular da década de 90, observou-se que 
“sobressai um ensino em que o professor ocupa o primeiro lugar” (Vilela, 1995:246) e que “cerca 
de 80% dos actos de organização do discurso destinam-se a regular a participação dos alunos 
através da técnica de “bombardeamento de pequenas questões” (idem:236). Perante tal cenário, não 
resistimos a questionar se as orientações metodológicas da “arte de bem dizer” propostas no século 
XIX não constituirão ainda a parte mais substantiva do discurso pedagógico? 
Torna-se necessário compreender que entre a Tecnologia e o Currículo há uma forte relação 
umbilical devido ao objecto de estudo e de acção que têm em comum: a arquitectura do processo de 
educação e a análise do processo de ensino-aprendizagem. Como afirmam Silva, Blanco, Gomes & 
Oliveira (1998:242)  
“se TE adquire o seu sentido e propósito educativo no projecto curricular, também há 
certos princípios e processos de aprendizagem que são dificilmente concretizáveis se o 
projecto curricular não incorporar a contribuição da dimensão comunicacional e 
mediática”.  
 
A TE, através da componente das TIC, assume assim um importante papel estratégico na 
reorganização da escola e do seu projecto curricular. Não se trata apenas de considerar as TIC 
como meios que possibilitam a emissão/recepção deste ou daquele conteúdo de conhecimento num 
formato de linguagem mais adequado (ou atraente), mas sim de meios que contribuem fortemente 
para estruturar as ecologias (ambientes) organizacionais, cognitivas e de aprendizagem. Se 
historicamente, como já afirmámos noutras oportunidades (Silva, 2000), a escola é herdeira da 
tecnologia da escrita também as actuais tecnologias contêm potencialidades para influenciar a tão 
desejável mudança do sistema educativo (Costa Pereira, 1993), permitindo pensar a escola como 
uma comunidade de aprendizagem.  
Os contributos dos “tecnólogos”, por conseguinte, não podem (ou não deviam) deixar de ser 
levados em conta nas discussões e nas instâncias de decisão da organização escolar e curricular. O 
grande desafio consiste em compreender a chegada do tempo em que as TIC dão à escola a 
oportunidade em passar do modelo de reprodução da informação para um modelo de 
funcionamento baseado na construção partilhada do conhecimento, aberto aos contextos sociais e 
culturais, à diversidade dos alunos, aos seus conhecimentos, experimentações e interesses, enfim, 





                                                          
1
 . Publicado 19 de Novembro no Diário do Governo (D. G.) nº 275 
2
. Este regulamento, promulgado em 10 de Abril (mas publicado em 12 de Junho no D.G. nº 
133), debruça-se preferencialmente sobre os cinco liceus de 1ª classe (Braga, Coimbra, Évora, 
Lisboa e Porto). 
3
. D.G. nº 194, de 30 de Agosto. 
251O peso da tecnologia educativa na organização escolar e curricular ... em Portugal (1836-2000)
                                                                                                                                                                                                 
4
. Face às medidas anticlericais da 1ª República (1910-1926) a Congregação do Espírito Santo 
foi expulsa do país e os seus bens nacionalizados (sendo canceladas as matrículas do ano de 
1910-11). Nas imponentes e vetustas instalações  do edifício da ordem - cujas origens de 
construção remontam a 1877 – foi instalado o liceu em 1921,  mantendo-se aí até aos dias de 
hoje.  
5
. Alguns breves apontamentos (cf. Silva,1998:148 e ss.): i) No domínio da imagem, a lanterna 
mágica já existia desde 1643, mas é no século XIX que ganha destaque e começa a entrar nos 
hábitos sociais. Não muito tempo depois iniciaram-se os primeiros trabalhos de fotografia, 
sendo esta o primeiro self-media a entrar nos hábitos de comunicação quotidiana das pessoas; 
ii) no domínio do áudio, também se deram na época passos decisivos para o registo dos sons. 
O pioneiro de todo este processo foi o pintor francês Léon de Martinville que em 1857 criou 
um método de gravação de som através de um processo que permitia gravar os sons, mas não 
reproduzi-los. A evolução deu-se 20 anos mais tarde (1877) com a invenção por Thomas 
Edison de um método capaz de reproduzir os sons previamente registados: foi o nascimento 
do fonógrafo. Mais tarde, surgem os discos cuja produção em massa de discos se inicia em 
1892; iii) no domínio do scripto, desde o século XV que era conhecido o processo da 
imprensa tipográfica graças à invenção de Gutenberg. Contudo, só na segunda parte do século 
XIX se assiste ao nascimento do jornalismo moderno. No que respeita aos self-media no 
domínio do scripto, a máquina de escrever já era conhecida desde os inícios do século XIX 
(1808); iv) no domínio das telecomunicações, a inauguração do telégrafo eléctrico em 1837 
por Samuel Morse e do telégrafo em 1876 por Graham Bell possibilitaram a reprodução à 
distância da palavra e do som, envolvendo o mundo numa rede de informação. 
6
. Do autor alemão Jean-Frédéric Herbart. 
7
. Tais ideias encontram-se explícitas no Regulamento Liceal de 1860, determinando-se (nos 
artºs 30º, 31º e 32º) que das duas horas que dura a aula, pelo menos uma será destinada para o 
professor ouvir o maior número de alunos sobre a lição passada (as tão famosas "chamadas 
orais") e o resto do tempo para expor as "doutrinas" que forem objecto de lição daquele dia; 
que haverá em todas as aulas exercícios ou temas escritos, os quais serão analisados e 
emendados em voz alta pelo professor para toda a classe; e que no fim de quatro lições haverá 
uma repetição oral ou por escrito.  
8
. Publicado no D.G.nº 183, de 17 de Agosto. 
9
. Cf. Decreto nº 3091, de 17 de Abril, de Joaquim Pedro Martins do Governo de Afonso Costa, 
onde se transcrevem muitas das disposições metodológicas da reforma de 1894-95 quanto ao 
ensino em geral, mas matizadas de novos tons influenciados pelas ideias da Escola Nova, 
referindo-se concretamente a organização de "excursões e visitas de estudo" (art. 145º) para 
"auxiliar a preparação [dos alunos] para toda a acção da vida prática". 
10
. A instabilidade governativa teve reflexos paralisantes na organização do ensino secundário. 
No período de 1910 a 1917 não se produziu nenhuma reforma educativa global, houve apenas 
normas avulsas que alteraram as reformas antecedentes; no período de 1917 a 1921 houve 
cinco reformas, cada qual com vida efémera: em 1917, a de Joaquim Pedro Martins (Dec. 
3091 de 17 de Abril), não chegando a ser posta em prática devido a uma greve nacional dos 
alunos; em 1918, a de Alfredo Magalhães em pleno governo ditatorial de Sidónio Pais (Dec. 
nº 4650 de 14 de Julho, regulamentada em 8 de Setembro e concretizada em programas em 14 
do mesmo mês), constituindo a mais significativa intervenção no ensino secundário devido à 
profunda reforma dos programas, não obstante a vida efémera, deixando de ser aplicada com 
o assassinato de Sidónio Pais em Dezembro de 1918; a de 1919, de Joaquim José de Oliveira 
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(Dec. nº 6132 de 26 de Setembro); a de 1920 de Vasco Borges (Dec. 6675 de 12 de Junho, 
suspenso em 31 de Agosto pelo Dec. 6865); e a 1921 de António Ginestal Machado (Dec. 
7558 de 18 de Junho). A próxima reforma global do ensino secundário seria já efectuada no 
período do Estado Novo, a de Ricardo Jorge (em 1926, Dec. nº 12425 de 2 de Outubro, 
concretizada em programas em 2 de Novembro), marcada pela "compressão" dos programas e 
da duração do ciclo liceal - "custe o que custar"- : "ensine-se menos para se saber mais. Ouça-
se a filosofia popular, que afirma que quem muito abrange pouco aperta" (In Preâmbulo do 
Dec. 12425). 
11
. In Correspondência expedida, Liceu Central de Braga, 1910. 
12
. Artºs 5º e 6º do Dec. 4650, de 14 de Julho de 1918 (Reforma da Instrução Secundária). 
Refere-se ainda, para além dos recursos e meios mencionados, que os liceus deveriam ter 
ginásios, balneários e piscinas de natação. 
13
. Dec. nº 20859, de 4 de Fevereiro de 1932 assinado por Carmona e Salazar. 
14
. Sobre a questão das atitudes perante a tecnologia (tecnofobia versus tecnolatria ) pode 
conferir Silva (1999).  
15
. Artº 2º do decreto-lei nº 45418 de 9 de Dezembro de 1963. 
16
. Artº 1º do decreto-lei nº 46135 de 31 de Dezembro de 1964. 
17
. A Telescola foi criada pelo decreto-lei nº 46136 de 31 de Dezembro de 1964. Este subsistema 
escolar foi a resposta utilizada para colmatar as carências da rede escolar com o 
prolongamento em 1964 da escolaridade obrigatória para 6 anos, proposto no Decreto lei nº 
45810 de 9 de Julho de 1964. 
18
. Artº 4º do decreto-lei nº 48963 de 14 de Abril de 1969. 
19
. Preâmbulo do Decreto-lei nº 408 de 27 de Setembro de 1971. 
20
. Decreto-lei nº 491 de 23/11/77. 
21
. In: Correspondência expedida, Liceu Sá de Miranda. A tentativa de descentralização (ou 
desconcentração, para utilizarmos o conceito correcto) apenas vai acontecer no final da 
década de 80 com a referência na Lei de Bases do Sistema Educativo (no art. 41º-3, Lei nº 
46/86 de 14 de Outubro) à constituição de centros de recursos regionais. Os actuais Centros 
de Formação de Professores, constituídos de forma descentralizada por territórios educativos, 
apresentam no cumprimento das suas actividades algumas características que se aproximam 
do funcionamento dos centros de recursos, embora não o sejam de facto. Na Escola Sá de 
Miranda está precisamente localizada a sede do Centro de Formação de Professores 
Agostinho Manuel da Silva, criado em 12 de Dezembro. No que respeita aos recursos 
didácticos, o Centro montou em 1993 na E.S.S.M. uma sala de informática com 8 
computadores, ao abrigo do 1º quadro de apoio comunitário (1990-94). 
22
. Colocamos propositadamente em itálico a expressão novos. Com efeito, o conceito de novo 
quando agregado a Meios Audiovisuais ou, com mais frequência, a Tecnologias da 
Informação e Comunicação, devido ao rápido desenvolvimento da tecnologia perde 
rapidamente o seu significado. Por outro lado, como alerta Rocha Trindade (1990:45) o 
conceito de novo apresenta também o inconveniente da tentação de se esquecerem outras 
tecnologias educacionais que, apesar de com o tempo passarem a ser consideradas 
tradicionais, ainda estão longe de terem esgotado a sua utilidade imediata e de deter ainda a 
possibilidade de gerarem novos tipos de aplicações potencialmente inexploradas. 
23
. Modelo Integrado de Formação de Professores iniciado nas Universidades do Minho, Aveiro 
e Évora. 
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24
. Veja-se o Relatório, intitulado Aprender a Ser, realizado em 1972 sob os auspícios das 
Unesco, que no seu princípio 15 estabelece que "o efeito acelerador e multiplicador das novas 
técnicas de reprodução e de comunicação constitui a primeira condição da realização da maior 
parte das inovações", recomendando-se "que se tenha em conta, logo de início, na concepção 
e planificação dos sistemas educativos, a possível contribuição de técnicas novas, na 
perspectiva dum percurso unificado, visando uma maior eficácia dos meios e dos recursos 
disponíveis" (Faure:1977:310). Tais princípios aparecem reafirmados na "Declaração da 
Unesco sobre a Educação para os Media", promulgada em 1982 em Grunwald, (Alemanha). 
Sobre a Declaração pode cf Masterman (1993). 
25
. O PRODEP resulta de uma decisão da Comissão Europeia em 1990 para financiar recursos, 
formação, inovação e modernização de infra-estruturas educativas. 
26
. Projecto desenvolvido e financiado pelo Projecto Minerva, destinado a proporcionar aos 
alunos do ano terminal do ensino secundário (12º ano) um laboratório de informática (de 
forma a proporcionar-lhes um contacto com tecnologias e "ferramentas" que iriam encontrar 
nos diversos ramos de actividade do mercado de trabalho) e a formar professores na área das 
TIC na Educação. 
27
. In despacho de criação: nº 206/ME/85 de 15 de Novembro. 
28
. Despacho 232/ME/96, de 29/10/96. 
29
. De entre a equipa de coordenação do Projecto, há dois elementos que participaram 
activamente no Projecto Minerva, o que comprova o que atrás se afirmou sobre a semente e 
frutificação da “cultura Minerva”. 
30
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Resumo 
Partindo-se da consideração que o acto educativo é, na sua essência, um processo 
comunicativo, a referência a recursos/meios didácticos faz parte dos elementos propostos 
em qualquer modelo de organização escolar e curricular.  
A esta forma sistémica de conceber, realizar e avaliar o processo de ensino-aprendizagem 
em função do recurso a sistemas tecnológicos de informação e comunicação para o 
processamento da aprendizagem deu-se o nome de Tecnologia Educativa (TE). 
Reconhecemos que a TE dedica uma atenção especial aos recursos didácticos, pois, para 
além de se constituírem em meios (tecnologias da informação e comunicação) que 
possibilitam a emissão/recepção dos conteúdos do saber, também contribuem fortemente 
para estruturar a ecologia das organizações educativas. Tal motivação constitui o objectivo 
principal desta comunicação: analisar o peso e o contributo da TE no desenvolvimento da 
organização escolar e curricular em Portugal.  
Entendemos que o contributo da TE deve ser estudado na sua relação com as condições 
históricas e sociais em que se produziram(em) as suas diversas realizações concretas. 
Em consequência, o autor analisa a temática através de um estudo de caso em que toma por 
referência o apetrechamento em recursos didácticos de uma escola secundária portuguesa, 
cujo funcionamento remonta ao acto fundador do ensino liceal (1836), incorporando na 
interpretação a análise de outras fontes e publicações discursivas sobre a matéria. 
Através da investigação histórica, o autor pretende referenciar os principais momentos da 
integração dos recursos didácticos no sistema educativo português e, deste modo, avaliar o 
peso e contributo da TE no desenvolvimento da organização escolar e curricular.  
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